
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 407.671 - RS (2017/0168255-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA 
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA  - RS075834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLOVIS SANDER DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.  
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE, POR INOBSERVÂNCIA DA 
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. CRIME PERMANENTE. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico 
ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e apreensão para 
que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente pela quantidade de droga 
apreendida em seu poder (194 gramas de maconha, além de uma balança de 
precisão, 40 munições intactas calibre 38), circunstâncias indicadoras de maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada e que denota a periculosidade concreta do 
agente, tornando necessária a imposição da medida extrema em seu desfavor.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
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de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 10 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 407.671 - RS (2017/0168255-2)
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA 
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA  - RS075834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLOVIS SANDER DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de CLOVIS 

SANDER DA SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso preventivamente pela prática, 

em tese, do delito de tráfico de drogas.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

pugnando pela revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, à unanimidade, em v. 

acórdão às fls. 27-35, cuja ementa transcrevo oportunamente, verbis:

"HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ALEGAÇÃO DE PROVA 
ILÍCITA AFASTADA. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO.

1. Ausente prova pré-constituída de invasão de domicílio, tal 
circunstância deve ser controvertida durante a instrução do feito.

2. O decreto prisional encontra-se suficientemente 
fundamentado. Presentes prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria do delito de tráfico de drogas. A prisão preventiva foi decretada 
para a garantia da ordem pública. A quantidade de droga apreendida e a 
apreensão de munições apontam grau de envolvimento com o tráfico de 
drogas a demonstrar que, possivelmente, não se trata de traficância 
ocasional.

Ademais, o paciente registra condenação por tentativa de 
roubo. Evidenciado, assim, o periculum libertatis a exigir, ainda que em 
um juízo de ponderação, a preponderância da proteção do coletivo, o que 
justifica, neste caso concreto, a medida constritiva para a garantia da 
ordem pública.

ORDEM DENEGADA".

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas gerais, que o 
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 paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação 

idônea do r. decisum do Juízo de primeira instância que determinou sua segregação cautelar.

Alega a ocorrência de nulidade na prisão, eis que "o simples fato de agentes 

policiais receberem denúncia anônima contra o cidadão, isso por si só, não legitima os 

agentes do estado a ingressar em residência privada sem ordem judicial porque se a 

moda pegar qualquer cidadão teria seu domicílio vasculhado com justificativa de 

denúncia anônima" (fl. 4).

Pondera, ainda, que o paciente ostentaria condições pessoais favoráveis (fl. 

13).

Aduz que "os argumentos utilizados pela douta autoridade apontada como 

coatora para decretar a prisão cautelar do Paciente são absolutamente inidôneos, visto 

que baseados única e exclusivamente no mal causado pela droga e na garantia da ordem 

pública, o que se permitisse essa fundamentação, isso poderia ser usado para qualquer 

processo e qualquer cidadão, o que não é permitido no nosso ordenamento" (fl. 14).

Pugna, ao final, "preliminarmente, pelo reconhecimento das nulidades pela 

teoria dos frutos da árvore venenosa, no mérito, requer a concessão da ordem de habeas 

corpus pela ausência dos requisitos da prisão preventiva. Alternativamente requer a 

aplicação de uma dentre as 19 medidas cautelares" (fl. 26).

A liminar foi indeferida às fls. 41-42.

As informações foram prestadas às fls. 47-78.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem em parecer de 

fls. 81-84, cuja ementa oportunamente transcrevo, verbis:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. REFERÊNCIA, ADEMAIS, A EXISTÊNCIA DE 
CONDENAÇÕES PELA PRÁTICA DE CRIMES DE ROUBO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM".
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 É o relatório. 

 

Documento: 1644987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2017 Página  5 de 4



 
 

 HABEAS CORPUS Nº 407.671 - RS (2017/0168255-2)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA 
ADVOGADO : VLADIMIR DE AMORIM SILVEIRA  - RS075834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLOVIS SANDER DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.  
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE, 
POR INOBSERVÂNCIA DA GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO. 
CRIME PERMANENTE. ALEGAÇÃO DE 
INIDONEIDADE NA FUNDAMENTAÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Tratando-se de crimes de natureza 
permanente, como é o caso do tráfico ilícito de 
entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de 
busca e apreensão para que os policiais adentrem o 
domicílio do acusado, não havendo se falar em 
eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da 
medida (precedentes).
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 IV - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente pela quantidade de droga 
apreendida em seu poder (194 gramas de maconha, 
além de uma balança de precisão, 40 munições 
intactas calibre 38), circunstâncias indicadoras de 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada e que 
denota a periculosidade concreta do agente, 
tornando necessária a imposição da medida extrema em 
seu desfavor.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, por meio do presente writ, o reconhecimento da 

nulidade da prisão em flagrante do paciente, em virtude do ingresso de policiais em sua 

residência sem a devida autorização legal, bem como a ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou a prisão preventiva.
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 Inicialmente, no que tange ao pedido de reconhecimento da nulidade da 

prisão em flagrante, pela ausência de mandado de busca e apreensão, insta consignar que 

tanto a jurisprudência desta Corte, como a do eg. Supremo Tribunal Federal, firmaram o 

entendimento no sentido de que, tratando-se de crime permanente, como é o delito de 

tráfico de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado judicial, em caso de flagrante, 

como na hipótese.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes do col. Pretório Excelso:

"Habeas corpus. Processual penal. Prisão preventiva (CPP, 
art. 312). Ausência de fundamentação idônea. Não ocorrência. Decreto de 
prisão fundamentado na garantia da ordem pública. Quantidade de droga 
apreendida. Periculosidade concreta do paciente demonstrada. 
Precedentes. Constrangimento ilegal por excesso prazo. Inexistência. 
Complexidade do feito que justifica a razoável duração do processo, que 
tem regular processamento na origem. Precedentes. Ilicitude das provas 
recolhidas na residência do paciente, dada a inexistência de mandado de 
busca e apreensão para tanto. Desnecessidade. Situação de flagrância 
em crime permanente. Precedentes. Ordem denegada. 1. O decreto de 
prisão preventiva do paciente apresenta fundamentos aptos para 
justificá-lo, sendo estreme de dúvidas sua necessidade para acautelar o 
meio social, preservando-se a ordem pública, ante a periculosidade 
evidente do paciente, que, conforme verificado dos autos, foi surpreendido 
com grande quantidade de droga e uma arma de fogo com numeração 
raspada. 2. A demonstrada complexidade da causa, atrelada à notícia de 
que a ação penal tem regular processamento na origem, afasta o alegado 
constrangimento ilegal por excesso de prazo. 3. Consoante o 
entendimento da Corte, '[é] dispensável o mandado de busca e apreensão 
quando se trata de flagrante de crime permanente, podendo-se realizar 
as medidas sem que se fale em ilicitude das provas obtidas' (RHC nº 
121.419/SP, Segunda Turma, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, 
DJe de 17/10/14). 4. Ordem denegada" (HC n. 127.457/BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/7/2015).

"TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. PROVA ILÍCITA. 1. Cuidando-se de crime de natureza 
permanente, a prisão do traficante, em sua residência, durante o período 
noturno, não constitui prova ilícita. Desnecessidade de prévio mandado 
de busca e apreensão. 2. HC indeferido" (HC n. 84.772/MG, Segunda 
Turma, Relª. Minª. Ellen Gracie, DJ de 12/11/2004).
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 E desta Corte:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NULIDADE DO FLAGRANTE POR AUSÊNCIA DO AUTO DE 
APREENSÃO DA DROGA. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE AFIRMA A 
EXISTÊNCIA DO REFERIDO LAUDO. NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. DESNECESSIDADE. CRIME 
PERMANENTE. PRECEDENTES DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA 
JUSTIFICADA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS (MACONHA E CRACK). 
PRISÃO ANTERIOR PELO MESMO DELITO. EXCESSO DE PRAZO. 
INSTRUÇÃO ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
2. O tráfico ilícito de entorpecentes é crime permanente, 

estando em flagrante aquele que o pratica em sua residência, ainda que 
na modalidade de guardar ou ter em depósito, sendo, portanto, 
absolutamente legítima a entrada de policiais para fazer cessar a prática 
do delito, independentemente, portanto, de mandado judicial. 

[...]
8. Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 307.156/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 9/6/2015).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONCURSO DE PESSOAS. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. NULIDADE ANTE A 
AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
INEXISTÊNCIA. CRIME CONTINUADO. DISPENSABILIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]
III - É dispensável o mandado de busca e apreensão 

quando se tratar de flagrante de crime permanente, como no caso de 
tráfico de drogas, sendo possível a realização das medidas necessárias, 
não havendo falar em ilicitude das provas obtidas. (Precedente). 

[...]
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 309.554/BA, Quinta 

Turma, de minha relatoria, DJe de 27/3/2015).
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 "HABEAS CORPUS. [...] TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. SUSTENTADA 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
IRRELEVÂNCIA. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA 
PROLONGADO. COAÇÃO NÃO VERIFICADA. 

1. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte 
Superior, é dispensável o mandado de busca e apreensão quando se trata 
de flagrante de crime permanente, como é o caso do tráfico ilícito de 
entorpecentes. 

[...]
3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 291.687/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 20/6/2014).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA BUSCA E APREENSÃO POR 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. ILICITUDE DA PROVA COLHIDA. ILEGALIDADES NÃO 
EVIDENCIADAS. 

1. Em casos de crimes permanentes, não se faz sequer 
necessária a expedição de mandado de busca e apreensão, sendo lícito à 
autoridade policial ingressar no interior do domicílio, a qualquer hora 
do dia ou da noite, para fazer cessar a prática criminosa, como no caso 
em questão, apreendendo a substância entorpecente nele encontrada. 

2. Por ser dispensada a expedição do mandado de busca e 
apreensão, também não há de se falar em sua nulidade, por 
descumprimento do disposto no art. 245, § 7.º, do Código de Processo 
Penal. 

3. Ordem denegada" (HC n. 122.937/MG, Quinta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 13/4/2009).

Vale dizer, em outras palavras, que o estado flagrancial do delito de tráfico de 

drogas consubstancia uma das exceções à inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do 

art. 5º da Constituição, não havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade do mandado de 

busca e apreensão e violação de domicílio, porquanto dispensável em tais hipóteses.

Por óbvio, deve-se ressaltar que o cumprimento de medidas como a de busca 

e apreensão, ainda que em casos como o que ora se apresenta, e mesmo evidenciado o 

caráter flagrancial do delito de tráfico de droga, sujeita-se ao controle de eventuais 

irregularidades e arbitrariedades cometidas, a fim de se evitar abusos por parte do Estado e 
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 porventura violação de direitos e garantias fundamentais. Na espécie, todavia, não me 

parece ser o caso dos autos.

Não se poderia olvidar, ademais, que qualquer irregularidade quanto à prisão 

em flagrante restou superada pela superveniência de novo título a embasar a segregação 

cautelar, qual seja, o decreto de prisão preventiva, fundamentada na necessidade de 

garantia da ordem pública.

Passo, assim, à análise dos fundamentos da segregação cautelar.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 

de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Nesses termos, diante quantidade de droga apreendida – 194 gramas de 
'maconha', uma balança de precisão, 40 munições intactas, calibre 38, R$ 675,50 em 
notas diversas, 01 celular Sansung e uma correte de prata; deve-se apontar que a 
soltura dos indiciados não é recomendada. E isso se diz por que os delitos – em tese – 
cometidos são na atualidade grande propulsor da criminalidade violenta, tornando- se 
correta a afirmação que em liberdade haverá perigo a ordem pública; até por que, 
consoante se verifica em suas certidões de antecedentes criminais, os flagrados já 
restaram condenados pelo delito de roubo, sentenças condenatórias transitadas em 
julgado em 18/05/2004 e 05/05/2015, além de roubo majorado, com denúncia recebida 
em 18/11/2015, este do flagrado Cleiton.
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 Constata-se ainda e pelo menos por ora, que não foram colhidos 
elementos suficientes para a substituição da prisão cautelar por outra medida 
alternativa, até por que tais medidas não se mostram eficazes para a garantia da ordem 
pública.

Reforça-se que o decreto de prisão preventiva não ofende o princípio 
constitucional de presunção de inocência, uma vez que se justifica em face da garantia 
de ordem pública. Ademais, exige-se a resposta estatal, para que a ordem pública seja 
restabelecida, destacando que a prisão preventiva, embora excepcional, é medida que 
foi acolhida pela nossa Carta Magna.

POSTO ISSO, HOMOLOGO o auto de prisão em flagrante lavrado contra 
Clovis Sander da Silva e Cleiton Garcia da Silva, convertendo sua prisão em PRISÃO 
PREVENTIVA, como medida de garantia da ordem pública, forte no art. 312 combinado 
com o art. 310, inciso II, todos do CPP" (fls. 37-38).

Da leitura do trecho acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente pela quantidade de droga apreendida em seu poder (194 gramas de maconha, 

além de 40 munições intactas calibre 38), circunstâncias indicadoras de maior desvalor da 

conduta em tese perpetrada e que denota a periculosidade concreta do agente, tornando 

necessária a imposição da medida extrema em seu desfavor.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
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 manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico. 2. Ordem 
denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, 
DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 28 PORÇÕES DE 
MACONHA, PESANDO APROXIMADAMENTE 133,7 GRAMAS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, contudo, que se verifique a 
eventual existência de flagrante constrangimento ilegal que autorize a 
concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art.312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar 
diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, soberanas 
na análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a 
periculosidade concreta do paciente, evidenciada a partir das 
circunstâncias do cometimento do delito e pela significante quantidade 
de droga apreendida (28 porções de maconha, pesando 133,7 gramas), o 
que autoriza a imposição da medida extrema para garantia da ordem 
pública.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 361.206/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 26/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

Documento: 1644987 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2017 Página  13 de 4



 
 

 1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 

revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Nesse sentido: HC n. 

221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 

297.221/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 

297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 

293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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